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I. A INICIATIVA  

A iniciativa legislativa em apreço visa reforçar os direitos sexuais e reprodutivos das 

pessoas com deficiência ou incapacidade. Neste sentido, os proponentes pretendem: 

- alterar  a Lei n.º 3/84, de 24 de março – Educação Sexual e Planeamento Familiar, 

clarificando as situações de  criminalização da esterilização forçada, nomeadamente 

das pessoas com deficiência, e regulando o recurso a meios de controlo de fertilidade 

relativamente a pessoas em situação de incapacidade ou de capacidade diminuída; 

- criar a obrigação de elaboração de um Plano Nacional de Planeamento Familiar para 

Pessoas com Deficiência ou em Situação de Incapacidade e implementar o Mecanismo 

de Monitorização dos procedimentos de esterilização realizados,  devendo ambos ser 

objeto de regulamentação pelo Governo. 

Invocando o princípio da igualdade vertido no artigo 13.º da Constituição da República 

Portuguesa e diversos normativos da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, observam que é necessário o recurso a meios de controlo 

de fertilidade assentes no respeito pelo princípio da igualdade e na opção pela 

alternativa menos restritiva de direitos, à luz do princípio da proporcionalidade. 

Neste sentido, pretendem  garantir que os meios de controlo de fertilidade relativamente 

a pessoas com deficiência ou em situação de incapacidade sejam proporcionais, 

adaptados às concretas circunstâncias das pessoas, temporalmente limitados e, nas 

hipóteses mais graves e restritivas do direito à autodeterminação, sujeitas a controlo 

judicial. 

De igual modo, propõem  estabelecer a monitorização das práticas de esterilização, 

prevenindo a sua prática em ,crianças, e reforçando metodologias que privilegiem a 

auscultação e envolvimento das pessoas com deficiência ou em situação de 

incapacidade no processo decisório.  

Reforçam que a adoção das medidas adoção das medidas propostas visa remover 

obstáculos à igualdade que persistem nas esferas das relações íntimas, parentalidade, 

vida familiar, sexualidade e proteção contra a violência e abusos, assim como assegurar 

que os meios de controlo de fertilidade relativamente a pessoas com deficiência ou em 

situação de incapacidade são proporcionais, adaptados às concretas circunstâncias das 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-914000823
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pessoas, temporalmente limitados e ajustados aos seus contextos e projetos de vida, 

de acordo com as suas capacidades. 

Em concreto, o projeto de lei é composto por oito artigo: o primeiro dsefinidor do 

respetivo objeto; o segundo alterando o artigo 10.º da Lei n.º 3/84, de 24 de março, 

criminalizando a esterilização não voluntária, nos termos do artigo 144.º do Código 

Penal; o terceiro aditando meios de controlo de fertilidade relativamente a pessoas em 

situação de incapacidade ou de capacidade diminuída, bem como normas relativas à 

comunicação dos procedimentos de esterilização; o quarto e o quinto estabelecendo o 

Plano Nacional de Planeamento Familiar para Pessoas com Deficiência ou em Situação 

de Incapacidade e implementando o mecanismo de  monitorização dos procedimentos 

de esterilização realizados em Pessoas com Deficiência ou em Situação de 

Incapacidade, bem como definindo as diretrizes da respetiva regulamentação; o sexto 

e o sétimo1 estabelecendo a forma de financiamento e o prazo para a criação dos 

referidos Plano e Mecanismo de Monitorização; o oitavo prevendo o momento de 

entrada em vigor da iniciativa, caso seja aprovada e promulgada.      

 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento)2, que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 1 do 123.º e no 

n.º 1 do artigo 124.º do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa 

 
1 O articulado da iniciativa identifica, certamentamente por lapso, esta norma como artigo 6.º, o que poderá 

ser corrigido em sede de eventual especialidade ou redação final, caso a iniciativa venha ser aprovada na 
generalidade.   
2 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 

República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir 

a Constituição ou os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das 

modificações a introduzir na ordem legislativa. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 4 de dezembro de 2025, acompanhado 

da respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitido e baixou na 

generalidade à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

(1.ª), em conexão com as Comissões de Saúde (9.ª) e Trabalho, Segurança Social e 

Inclusão (10.ª), a 9 de dezembro, por despacho do Presidente da Assembleia da 

República. Foi anunciado na reunião plenária do dia seguinte. A respetiva discussão e 

votação na generalidade encontra-se agendada para a reunião plenária de dia 18 de 

dezembro, cuja ordem do dia foi fixada potestativamente pelo grupo parlamentar do 

Partido Socialista (PS). 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro (lei 

formulário)3. 

A iniciativa pretende alterar a Lei n.º 3/84, de 24 de março4, sobre educação sexual e 

planeamento familiar, apesar  de não elencar a informação prevista no n.º 1 do artigo 

6.º da lei formulário5. Assim, deve ser acrescentado que se trata, à data, da segunda 

alteração a este diploma, alterado pela Lei n.º 53/2025, de 7 de abril. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 7.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá no dia seguinte ao da sua publicação, mostrando-se 

assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual 

os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, 

o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

 
3 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da internet da Assembleia da República. 
4 Diploma disponível no sítio da internet do Diário da República. Todas as referências legislativas são feitas 
para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 
5 «Os diplomas que alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha 
havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 
incidam sobre outras normas.» 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=0NWNkat47bCPcWWvkdHMuKE2yC3shBaMztns%252b36OdZSM0DYVMsmcgMfYw2VZbVuLksxMtCZ1e%252ffpvvkVYYY72DpX%252bxqrxI8kXE82w8xTvGKhdNK0%252fSTMCAdnvvd4i7ot%252bKt%252fYAxHvitK3RkdFKE7XyWQB4gzLpzy%252fvf937Nq9aTXbp54b2y53OY9h6iwAot5MvihA%252folG3h6v4ZCQsy40SZfFjXOppq%252bCPxrdmsTbITEM8t7r4oG6gf11EOcURrOfVrVTxlC61K2PxqP5fAxEdwon5pORghAGY%252b%252byFjZF8AOGA20FRnEffBbuKkkM0qi%252fVZUGHRAhutIkq9FomDeKUFbC9hkz0EEVHK5CJx9w2I%253d&fich=ec7dae2d-887e-47f2-9adf-f7cf1b2a477a.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-914000823
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Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos6, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

Segundo as regras de legística formal, o título de um ato de alteração deve indicar os 

atos legislativos alterados 7, pelo que deve ser indicado no mesmo a alteração à Lei n.º 

3/84, de 24 de março. 

A iniciativa em apreço não nos suscita outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal, na presente fase do processo legislativo, sem  prejuízo de análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

A Constituição 8 consagra o princípio da igualdade (artigo 13.º), determinando que todos 

os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei, e veda qualquer 

tipo de discriminação, designadamente em razão de incapacidade ou deficiência. Do 

mesmo modo, dispõe, no seu artigo 71.º, que «os cidadãos portadores de deficiência 

física ou mental gozam plenamente dos direitos e estão sujeitos aos deveres 

consignados na Constituição, com ressalva do exercício ou do cumprimento daqueles 

para os quais se encontrem incapacitados.»(n.º 1), obrigando-se o Estado «a realizar 

uma política nacional de prevenção e de tratamento, reabilitação e integração dos 

 
6 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
7 DUARTE, David [et al.] – Legística: perspectivas sobre a concepção e redacção de actos normativos. 
Coimbra : Almedina, 2002. P. 201.  
8 Texto consolidado retirado do sítio na internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art13
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art71
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cidadãos portadores de deficiência e de apoio às suas famílias, a desenvolver uma 

pedagogia que sensibilize a sociedade quanto aos deveres de respeito e solidariedade 

para com eles e a assumir o encargo da efetiva realização dos seus direitos, sem 

prejuízo dos direitos e deveres dos pais ou tutores.» (n.º 2). 

Incumbe também a estado «garantir, no respeito da liberdade individual, o direito ao 

planeamento familiar, promovendo a informação e o acesso aos métodos e aos meios 

que o assegurem, e organizar as estruturas jurídicas e técnicas que permitam o 

exercício de uma maternidade e paternidade conscientes» [alínea d) do n.º 2 do artigo 

67.º]. 

Visando «promover, proteger e garantir o pleno e igual gozo de todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover 

o respeito pela sua dignidade inerente»9, foi adotada na Assembleia Geral das Nações 

Unidas, em Nova Iorque, em 30 de março de 2007, a Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência. Nela se elencam um conjunto de direitos das pessoas com 

deficiência, que «incluem aqueles que têm incapacidades duradouras físicas, mentais, 

intelectuais ou sensoriais, que em interacção com várias barreiras podem impedir a sua 

plena e efectiva participação na sociedade em condições de igualdade com os outros» 

(artigo 1.º).  Esta Convenção foi aprovada pela  Resolução da Assembleia da República 

n.º 56/2009, de 30 de julho10 e ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 

71/2009, de 30 de julho, regendo-se pelos princípios do respeito pela dignidade, 

autonomia individual, incluindo a liberdade de fazer as suas próprias escolhas, e da 

independência das pessoas; da não discriminação; da participação e da inclusão plena 

e efetiva na sociedade; do respeito pela diferença e aceitação das pessoas com 

deficiência como parte da diversidade humana e humanidade; da igualdade de 

oportunidades; da acessibilidade; da igualdade entre homens e mulheres; e do respeito 

pelas capacidades de desenvolvimento e pela preservação da identidade das crianças 

com deficiência 11 . Nos termos desta, os Estados parte comprometem-se, 

designadamente, a «tomar todas as medidas apropriadas, incluindo legislação, para 

 
9 Artigo 1.º. 
10 Texto retirado do sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas são feitas para 
este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultadas a 15/01/2024. 
11 Tal como determinado pela Convenção, foi estabelecido um mecanismo nacional de monitorização da 
respetiva implementação, que é designado pela sigla Me-CDPD e funciona junto da Assembleia da 
República, nos termos do respetivo regime jurídico, aprovado pela Lei n.º 71/2019, de 2 de setembro. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art67
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art67
https://dre.pt/application/conteudo/493187
https://dre.pt/application/conteudo/493187
https://dre.pt/application/conteudo/493183
https://dre.pt/application/conteudo/493183
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/71-2019-124346822
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modificar ou revogar as leis, normas, costumes e práticas existentes que constituam 

discriminação contra pessoas com deficiência»12, bem como a«exigir aos profissionais 

de saúde «a prestação de cuidados às pessoas com deficiência com a mesma qualidade 

dos dispensados às demais, com base no consentimento livre e informado, inter alia, da 

sensibilização para os direitos humanos, dignidade, autonomia e necessidades das 

pessoas com deficiência através da formação e promulgação de normas deontológicas 

para o sector público e privado da saúde.»(artigo 25.º) 

Nos termos da Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto, que define as bases gerais do regime 

jurídico da prevenção, habilitação e participação de pessoa com deficiência, considera-

se pessoa com deficiência aquela que, por motivo de perda ou anomalia, congénita ou 

adquirida, de funções ou estruturas do corpo, incluindo as funções psicológicas, 

apresente dificuldades específicas suscetíveis de, em conjugação, com os fatores do 

meio, lhe limitar ou dificultar a atividade e a participação em condições de igualdade 

com as demais pessoas (artigo 1.º). Esta lei, que tem como objetivos a realização de 

uma política global, integrada e transversal de prevenção, habilitação, reabilitação e 

participação da pessoa com deficiência, estabelece um conjunto de princípios, como o 

da singularidade (isto é, a abordagem deve ser feita de forma diferenciada, tendo em 

consideração as circunstâncias pessoais – artigo 4.º) e o da autonomia (ou seja, a 

pessoa com deficiência tem o direito de decisão pessoal na definição e condução da 

sua vida - artigo 7.º), entre outros. A avaliação de incapacidade das pessoas com 

deficiência para efeitos de acesso às medidas e benefícios previstos na lei é regulada 

pelo Decreto-Lei n.º 202/96, de 23 de outubro13, tendo por base a Tabela Nacional de 

Incapacidades por Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais, aprovada pelo 

Decreto-Lei n.º 352/2007, de 23 de outubro.  

De acordo com a Lei n.º 3/84, de 24 de março14, sobre educação sexual e planeamento 

familiar, cuja alteração ora se propõe, incumbe o Estado um conjunto de competências 

neste âmbito, designadamente promover a divulgação dos métodos de planeamento 

familiar e organizar as estruturas jurídicas e técnicas que permitam o exercício de uma 

maternidade e paternidade conscientes, bem como garantir a educação sexual dos 

 
12 Cf. alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º. 
13 Texto consolidado. 
14 Texto consolidado. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/56-2009-493187-114916869
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/38-2004-480708
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1996-175043529
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/352-2007-629107
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-914000823
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/56-2009-493187-114916847


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º313/XVII/1.ª (PS)  

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

8 

jovens através da escola, das organizações sanitárias e dos meios de comunicação 

social. 

Esta lei, que foi alterada pela Lei n.º 53/2025, de 7 de abril15, que «alarga o âmbito da 

consulta de planeamento familiar, para abranger a saúde sexual e reprodutiva», 

assegura «a todos, sem discriminações, o livre acesso às consultas e outros meios de 

saúde sexual e reprodutiva» (artigo 5.º). O planeamento familiar tem por objeto 

proporcionar «informações, conhecimentos e meios» que permitam «uma decisão livre 

e responsável sobre o número de filhos e o intervalo entre o seu nascimento», 

determinando-se ainda que «os métodos de planeamento familiar constituem 

instrumento privilegiado de defesa da saúde das mães e dos filhos, de prevenção do 

aborto e de defesa da saúde e da qualidade de vida dos familiares»16(n.º 3 do artigo 

3.º).  

A esterilização voluntária (artigo 10.º) só pode ser praticada por maiores de 25 anos, 

mediante declaração escrita devidamente assinada, contendo a inequívoca 

manifestação de vontade de que desejam submeter-se à necessária intervenção e a 

menção de que foram informados sobre as consequências da mesma, bem como a 

identidade e a assinatura do médico solicitado a intervir. O limite de idade pode, contudo, 

ser dispensado nos casos em que a mesma seja determinada por razões de ordem 

terapêutica (n.º 2). 

De referir também o Código Deontológico da Ordem dos Médicos, publicado em anexo 

ao Regulamento n.º 707/2016, de 21 de julho de 2016, e alterado pelo Regulamento n.º 

498/2020, de 26 de maio17, cujo artigo 74.º, sob a epígrafe «Laqueação tubária e 

vasectomia», considera que estes métodos de esterilização irreversível só podem ser 

realizados a pedido do próprio e com o seu expresso e explícito consentimento pleno, 

após esclarecimentos detalhados sobre os riscos e a irreversibilidade, sempre que 

possível após um período de reflexão. Mais determina que é expressamente vedada 

aos médicos a prática destes métodos por solicitação de terceiros sem o referido 

consentimento plenamente livre e informado do doente e que os mesmos «só devem 

ser executados em menores ou incapazes após pedido devidamente fundamentado no 

 
15 Alterou os artigos 1.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 9.º, 12.º e 16.º da Lei n.º 3/84. 
16 A Portaria n.º 52/85, de 26 de janeiro, aprova o regulamento das consultas de planeamento familiar e 
centros de atendimento para jovens. 
17 Este retificado pela Declaração de Retificação n.º 438/2020, de 12 de junho. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/53-2025-913947255
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-914000823-914048350
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-914000823-914048348
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-914000823-914048348
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-914000823-914048355
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/regulamento/707-2016-75007439
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/regulamento/498-2020-134505306
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/regulamento/498-2020-134505306
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/3-1984-661903
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/52-1985-328390
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao-retificacao/438-2020-135623376
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sentido de evitar graves riscos para a sua vida ou saúde dos seus filhos hipotéticos e, 

sempre, mediante prévio parecer do Conselho Nacional de Ética e Deontologia da 

Ordem dos Médicos». Do mesmo modo, refere (artigo 27.º) que «o médico deve usar 

de especial solicitude e cuidado para com o menor, o idoso, o deficiente ou pessoa 

particularmente indefesa quando verificar que os seus familiares ou outros responsáveis 

não são capazes ou cuidadosos para tratar da sua saúde ou assegurar o seu bem-

estar.» 

De referir ainda a Norma n.º 015/2013 (de 03/10/2013, atualizada a 04/11/2015), da 

Direção-Geral da Saúde, sobre a forma de prestação do consentimento informado, 

esclarecido e livre, por escrito e aprova em anexo o respetivo formulário. 

Por fim, cumpre mencionar, a Convenção sobre os Direitos do Homem e da Biomedicina 

(Convenção de Oviedo), aberta à assinatura dos Estados-Membros em Oviedo, em 4 

de abril de 1997, aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 1/2001 e 

ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 1/2001, ambos de 3 de janeiro, 

cujo artigo 6.º dispõe sobre a proteção das pessoas que careçam de capacidade para 

prestar o seu consentimento. Determina ainda que qualquer intervenção apenas pode 

ser efetuada em seu benefício direto e com a autorização do seu representante, de uma 

autoridade ou de uma pessoa ou instância designada pela lei. 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito da União Europeia  

Nos termos do segundo parágrafo do número 3 do artigo 3.º do Tratado da União 

Europeia (TUE) a «União combate a exclusão social e as discriminações e promove a 

justiça e a proteção sociais, a igualdade entre homens e mulheres, a solidariedade entre 

as gerações e a proteção dos direitos da criança». Na mesma linha de orientação, o 

artigo 6.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia preceitua o 

reconhecimento dos direitos, liberdades e princípios, nomeadamente, no seu artigo 20.º 

que sustenta a igualdade de todas as pessoas perante a lei e o artigo 21.º que proíbe 

qualquer discriminação, designadamente em função da riqueza, deficiência e idade. 

Neste mesmo contexto, o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) 

preconiza que um dos objetivos da União, na definição e execução das suas políticas e 

https://www.dgs.pt/normas-orientacoes-e-informacoes/normas-e-circulares-normativas/norma-n-0152013-de-03102013-pdf.aspx
https://dre.pt/application/file/a/235068
https://dre.pt/application/file/a/235067
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_2&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_2&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016P%2FTXT
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
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ações, é o combate à discriminação em razão do sexo, raça ou origem étnica, religião 

ou crença, deficiência, idade ou orientação sexual (artigo 10.º). Nessa medida, o Pilar 

Europeu dos Direitos Sociais, proclamado em 17 de novembro de 2017 pela Comissão 

Europeia e que entre os 20 princípios eleitos como objetivos ambiciona a «Igualdade de 

oportunidades independentemente do género, raça ou origem étnica, religião ou crença 

e deficiência», e, muito particularmente no ponto 17, onde estabelece que «as pessoas 

com deficiência têm direito a um apoio ao rendimento que lhes garanta uma vida digna, 

a serviços que lhes permitam participar no mercado de trabalho e na sociedade, e a um 

ambiente de trabalho adaptado às suas necessidades». 

Em março de 2021, a Comissão Europeia adotou a Estratégia sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência 2021-2030, que visa melhorar a vida das pessoas com 

deficiência na Europa e em todo o mundo e baseia-se nos resultados da anterior 

Estratégia Europeia para a Deficiência 2010-2020, que abriu caminho a uma Europa 

sem barreiras, onde as pessoas com deficiência possam gozar os seus direitos e 

participar plenamente na sociedade e na economia. Assim, a estratégia tem por objetivo 

garantir que todas as pessoas com deficiência na Europa, independentemente do sexo, 

raça ou origem étnica, religião ou crença, idade ou orientação sexual, gozem dos direitos 

que lhes assistem, possam participar na sociedade e na economia em condições de 

igualdade com as demais pessoas, possam decidir onde, como e com quem vivem, 

circulem livremente na UE, independentemente das necessidades de apoio que possam 

ter, e deixem de ser alvo de discriminação. 

Destacar, também, que a nova estratégia reforçada tem em conta a diversidade da 

deficiência e inclui as incapacidades duradouras físicas, mentais, intelectuais ou 

sensoriais em conformidade com o artigo 1.º da Convenção das Nações Unidas sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência, que são frequentemente invisíveis.  

Com interesse para a iniciativa em análise, cumpre referir que o Parlamento Europeu 

adotou uma resolução sobre o tema “Rumo à igualdade de direitos para as pessoas com 

deficiência”, onde salienta a necessidade de os Estados-Membros criarem e 

disponibilizarem serviços de apoio às vítimas e mecanismos de denúncia de violência 

contra as pessoas com deficiência e solicita aos Estados-Membros que apliquem 

medidas para salvaguardar a integridade física, a liberdade de escolha e a 

autodeterminação em relação à vida sexual e reprodutiva das pessoas com deficiência, 

https://ec.europa.eu/commission/priorities/deeper-and-fairer-economic-and-monetary-union/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_pt
https://ec.europa.eu/commission/priorities/deeper-and-fairer-economic-and-monetary-union/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_pt
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2021-101
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2021-101
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A52010DC0636
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1138&langId=en
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1138&langId=en
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2022-0435_PT.html
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sendo que o Parlamento Europeu reconhece explicitamente o risco de esterilização 

forçada.  

Em 2023, o Deputado ao Parlamento Europeu, José Gusmão, colocou uma pergunta 

(E- 001857/2023) à Comissão sobre a esterilização de pessoas com deficiência, tendo 

a resposta da Comissão referido que «A esterilização forçada afeta de forma 

desproporcionada as mulheres com deficiência e é considerada uma forma de violência 

baseada no género.», tendo sido mencionada a proposta de uma nova diretiva relativa 

ao combate à violência contra as mulheres e à violência doméstica18, que, apesar de 

não criminalizar a esterilização forçada, as medidas de apoio e proteção das vítimas 

previstas aplicam-se a qualquer tipo de violência criminalizada a nível nacional, exigindo 

ainda que os Estados-Membros prestem apoio específico às vítimas com deficiência, 

assegurando que os serviços de apoio dispõem de capacidades suficientes para acolher 

essas vítimas, tendo em conta as suas necessidades específicas. 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França. 

ESPANHA 

O artículo 14 da Constitución Española19 consagra a igualdade dos espanhóis perante 

a lei, sem qualquer discriminação por motivos de nascimento, raça, sexo, religião, 

opinião ou qualquer outra condição ou circunstância pessoal ou social. 

Ainda, impõe o artículo 39-1 deste mesmo diploma que os poderes públicos assegurem 

a proteção social, económica e jurídica da família.  

Por fim, determina o artículo 49 que as pessoas com deficiência exerçam os direitos e 

deveres fundamentais em condições de liberdade e igualdade reais e efetivas, devendo 

os poderes públicos promover políticas que garantam a plena autonomia pessoal e a 

inclusão social das pessoas com deficiência, em ambientes universalmente acessíveis. 

 
18 O ato legislativo foi adotado pelo Conselho em 7 de maio de 2024. 
19 Texto consolidado retirado do portal legislativo espanhol BOE.ES. Todas as referências legislativas 
relativas a Espanha são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 
12/12/2025. 

https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/E-9-2023-001857_PT.html
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/E-9-2023-001857-ASW_PT.html#def5
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52022PC0105
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52022PC0105
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a14
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a39
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a49
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2024/05/07/council-adopts-first-ever-eu-law-combating-violence-against-women/
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Neste seguimento, em Espanha, a Ley Orgánica 2/2020, de 16 de diciembre, de 

modificación del Código Penal para la erradicación de la esterilización forzada o no 

consentida de personas con discapacidad incapacitadas judicialmente, revogou o 

segundo parágrafo do artículo 156 do Código Penal. Em tal parágrafo previa-se que a 

esterilização homologada por órgão judicial não era punível no caso de pessoas que, 

de forma permanente, não pudessem dar um consentimento expresso, válido, livre e 

consciente, e desde que se tratasse de casos excecionais em que ocorresse grave 

conflito de bens protegidos, e ainda, que o fim prosseguido fosse o de salvaguardar o 

maior interesse da pessoa afetada. 

De referir ainda que a Ley Orgánica 2/2010, de 3 de marzo, de salud sexual y 

reproductiva y de la interrupción voluntaria del embarazo, define a esterilização forçada 

como uma forma de violência contra a mulher no campo reprodutivo, consubstanciada 

na prática de uma intervenção cirúrgica que, sem o consentimento prévio e informado 

daquela ou a sua compreensão sobre o procedimento, tem como objetivo ou resultado 

acabar com a capacidade da mulher de se reproduzir naturalmente (artículo 2-8). Nos 

termos do artículo 31-1 desta Ley, cabe às autoridades públicas assegurar quais as 

ações que, permitindo o aborto forçado, a contraceção e a esterilização forçada, devem 

ser evitadas, com especial atenção para as mulheres com deficiência. 

FRANÇA 

Com a LOI n° 2005-102 du 11 février 2005 pour l'égalité des droits et des chances, la 

participation et la citoyenneté des personnes handicapées20, foram introduzidos novos 

direitos garantísticos das pessoas portadoras de deficiência. 

Assim, o article 2 desta Loi aditou o article  L.114 ao Code de l'action sociale et des 

familles no qual se define como deficiência qualquer limitação de atividade ou restrição 

de participação na vida em sociedade que afete uma pessoa no seu ambiente, devido 

a uma alteração substancial, duradoura ou permanente, de uma ou mais funções físicas, 

sensoriais, mentais, cognitivas ou psicológicas, a uma deficiência múltipla ou a um 

distúrbio de saúde incapacitante. 

 
20 Texto consolidado retirado do portal legislativo francês LEGIFRANCE.GOUV.FR. Todas as referências 

legislativas relativas a França são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas 
efetuadas a 12/12/2025. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-16345
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-16345
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-16345
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20240611&tn=1#a156
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20240611&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&tn=1&p=20190302#a156
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2010-3514
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2010-3514
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2010-3514#a2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2010-3514&p=20230301&tn=1#a3-3
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000809647/2025-12-12
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000809647/2025-12-12
https://www.legifrance.gouv.fr/jorf/article_jo/JORFARTI000001871122
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006796446
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006074069/2025-12-12
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006074069/2025-12-12
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Por seu lado, o article L.114-1 daquele Code foi igualmente alterado passando a dispor 

que as pessoas com deficiência têm direito à solidariedade de toda a comunidade, a 

qual tem a obrigação de garantir o acesso aos direitos fundamentais reconhecidos a 

todos os cidadãos e o pleno exercício de sua cidadania. Cabe ao Estado garantir a 

igualdade de tratamento em relação às pessoas portadoras de deficiência em todo o 

país. 

De acordo com o article L2123-1 do Code de la santé publique, a laqueação das trompas 

ou a laqueação cirúrgica dos canais deferentes para fins contracetivos, só podem ser 

realizadas se o adulto em causa tiver manifestado uma vontade livre, fundamentada e 

deliberada, após ponderação sobre informações claras e completas sobre as 

consequências de tais procedimentos. 

Estes procedimentos cirúrgicos só podem ser realizados numa unidade de saúde e após 

uma consulta com um médico. 

De facto, na primeira consulta, o médico deve: 

1. Informar o sujeito do procedimento sobre os riscos médicos em que incorre e as 

consequências do procedimento; e, 

2. Disponibilizar-lhe um pacote de informações por escrito. 

Ao que acresce, o procedimento só pode ser realizado após um período de reflexão de 

quatro meses, contado a partir da primeira consulta médica, e após confirmação por 

escrito por parte do paciente em causa da sua vontade de se submeter ao referido 

procedimento. 

Não obstante, o article L2123-2 exceciona o suprarreferido, ao prever que o 

procedimento possa ser realizado num adulto cujas faculdades mentais tenham 

justificado a aplicação de uma medida de proteção legal, e caso exista uma 

contraindicação médica absoluta em relação aos métodos contracetivos ou a 

impossibilidade comprovada de os aplicar de forma eficaz. 

Nestes casos, a intervenção deve ser autorizada pelo tutor ou responsável pelo sujeito 

do procedimento. O juiz toma uma decisão depois de ouvir a pessoa em causa. Se for 

capaz de expressar a sua vontade, o seu consentimento deve ser sistematicamente 

solicitado e tido em conta depois de lhes terem sido fornecidas informações adequadas 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006796449
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006687388
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006072665/2025-12-12
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000041721178
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ao seu grau de compreensão. A recusa ou revogação do seu consentimento não pode 

ser recusada.  

O juiz deve ainda obter o parecer de um comité de peritos composto por pessoas com 

formação médica e por representantes de associações de deficientes, o qual avalia a 

justificação médica para o procedimento, os seus riscos e as consequências 

normalmente associadas ao nível físico e psicológico. 

 

Organizações internacionais 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas21 22 

(de ora em diante designada por Convenção) foi adotada a 13 de dezembro de 2006 

(resolução A/RES/61/106) e aberta à assinatura em Nova Iorque a 30 de março de 2007. 

Esta Convenção foi desenvolvida pelo Protocolo Opcional à Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência23 24, adotado em Nova Iorque em 30/03/2007. 

Conforme previsto no artigo 1.º da Convenção, o seu objeto é o de «promover, proteger 

e garantir o pleno e igual gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 

por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade 

inerente».  

Entre os seus princípios gerais, está o «respeito pela dignidade inerente, autonomia 

individual, incluindo a liberdade de fazerem as suas próprias escolhas, e independência 

das pessoas» [alínea a) do artigo 3.º]. 

E ainda, nos termos do artigo 23.º, o qual incide sobre o respeito pelo domicílio e pela 

família, devem os Estados Partes tomar « todas as medidas apropriadas e efetivas para 

eliminar a discriminação contra pessoas com deficiência em todas as questões 

relacionadas com o casamento, família, paternidade e relações pessoais, em condições 

de igualdade com as demais, de modo a assegurar: a) O reconhecimento do direito de 

todas as pessoas com deficiência, que estão em idade núbil, em contraírem matrimónio 

e a constituírem família com base no livre e total consentimento dos futuros cônjuges; 

 
21 Versão em português disponível no portal do Ministério Público. 
22 Aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 56/2009, de 30 de julho, e ratificada pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 71/2009, de 30 de julho. 
23 Versão em português disponível no portal do Ministério Público. 
24 Aprovado pela Resolução da Assembleia da República n.º 57/2009, de 30 de julho. 

http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/pessoas_deficiencia_convencao_sobre_direitos_pessoas_com_deficiencia.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/instrumento/protocolo-opcional-convencao-sobre-os-direitos-das-pessoas-com-deficiencia-0
https://gddc.ministeriopublico.pt/instrumento/protocolo-opcional-convencao-sobre-os-direitos-das-pessoas-com-deficiencia-0
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/56-2009-493187
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-presidente-republica/71-2009-493183
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/57-2009-493184
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b) O reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência a decidirem livre e 

responsavelmente sobre o número de filhos e o espaçamento dos seus nascimentos, 

bem como o acesso a informação apropriada à idade, educação em matéria de 

procriação e planeamento familiar e a disponibilização dos meios necessários para lhes 

permitirem exercer estes direitos; c) As pessoas com deficiência, incluindo crianças, 

mantêm a sua fertilidade em condições de igualdade com os outros».  

Por fim, no artigo 25.º exige-se, entre outros, que os profissionais de saúde prestem 

cuidados «às pessoas com deficiência com a mesma qualidade dos dispensados às 

demais, com base no consentimento livre e informado, inter alia, da sensibilização para 

os direitos humanos, dignidade, autonomia e necessidades das pessoas com 

deficiência através da formação e promulgação de normas deontológicas para o sector 

público e privado da saúde» [alínea d)]. 

Atualmente, e de acordo com a informação disponível no portal do alto comissariado da 

ONU para os Direitos Humanos, o estado de ratificações é o seguinte: 

 

 

https://indicators.ohchr.org/
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A Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra 

as Mulheres e a Violência Doméstica25 26, adotada em Istambul, a 11 de maio de 2011, 

também denominada de Convenção de Istambul, «tem por finalidade: a) Proteger as 

mulheres contra todas as formas de violência, bem como prevenir, instaurar o 

procedimento penal relativamente à violência contra as mulheres e à violência 

doméstica e eliminar estes dois tipos de violência; b) Contribuir para a eliminação de 

todas as formas de discriminação contra as mulheres e promover a igualdade real entre 

mulheres e homens, incluindo o empoderamento das mulheres; c) Conceber um quadro 

global, bem como políticas e medidas de proteção e assistência para todas as vítimas 

de violência contra as mulheres e de violência doméstica; d) Promover a cooperação 

internacional, tendo em vista a eliminação da violência contra as mulheres e da violência 

doméstica; e) Apoiar e assistir as organizações e os serviços responsáveis pela 

aplicação da lei para que cooperem de maneira eficaz, tendo em vista a adoção de uma 

abordagem integrada para a eliminação da violência contra as mulheres e da violência 

doméstica» (n.º 1 do artigo 1.º). 

Impõe o artigo 39.º que as Partes adotem «as medidas legislativas ou outras que se 

revelem necessárias para assegurar a criminalização da conduta de quem 

intencionalmente: a) Fizer abortar uma mulher sem o seu consentimento prévio e 

informado; b) Realizar uma intervenção cirúrgica que tenha como finalidade ou efeito 

pôr fim à capacidade de reprodução natural de uma mulher, sem o seu consentimento 

prévio e informado ou sem que ela tenha compreendido o procedimento». 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Consultada a base de dados da atividade parlamentar,  verifica-se que estão pendentes 

as seguintes iniciativas conexas com o objeto do projeto de lei em análise: 

 

- Projeto de Lei n.º 327/XVII/1.ª (PAN) - riminaliza a esterilização de pessoas com 

deficiência e/ou incapazes e regula as condições para prática de métodos de 

 
25 Texto integral disponível no portal do Conselho da Europa.  
26 Aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 4/2013, de 21 de janeiro. 

https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiXo9PmzPWKAxUyBNsEHa7yBZcQFnoECAwQAQ&url=https%3A%2F%2Frm.coe.int%2F168046253d&usg=AOvVaw35FqFCd-2iERsxbLxu4lmZ&opi=89978449
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiXo9PmzPWKAxUyBNsEHa7yBZcQFnoECAwQAQ&url=https%3A%2F%2Frm.coe.int%2F168046253d&usg=AOvVaw35FqFCd-2iERsxbLxu4lmZ&opi=89978449
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315866
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/4-2013-257059
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esterilização irreversíveis, alterando a Lei n.º 3/84, de 24 de março, o Código Penal, e o 

Código Civil; 

 

- Projeto de Lei n.º 329/XVII/1.ª (BE) - Criminaliza a esterilização forçada de pessoas 

com deficiência e/ou incapazes e garante a proteção dos seus direitos sexuais e 

reprodutivos 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Compulsada a mesma base de daos, constata-se que, na XVI Legislatura, caducaram 

as seguintes iniciativas: 

 

- Projeto de Lei n.º 548/XVI/1.ª (PS) - Esclarece a criminalização da esterilização 

forçada, nomeadamente das pessoas com deficiência, e regula o recurso a meios de 

controlo de fertilidade relativamente a pessoas com deficiência ou em situação de 

incapacidade; 

 

- Projeto de Lei 583/XVI/1.ª (L) - Cria o Mecanismo Especial de Reparação a Vítimas de 

Esterilização Forçada; 

 

- Projeto de Lei n.º 581/XVI/1.ª (PAN) - Criminaliza a esterilização de pessoas com 

deficiência e/ou incapazes e regula as condições para prática de métodos de 

esterilização irreversíveis, alterando a Lei n.º 3/84, de 24 de março, o Código Penal, e o 

Código Civil; 

 

- Projeto de Lei n.º 402/XVI/1.ª (BE) - Criminaliza a esterilização forçada de pessoas 

com deficiência e/ou incapazes e garante a proteção dos seus direitos sexuais e 

reprodutivos; 

 

- Projeto de Resolução n.º 770/XVI/1.ª (PS) - Recomenda ao Governo a implementação 

de um Mecanismo de Monitorização e de um Plano Nacional de Planeamento Familiar 

para Pessoas com Deficiência ou em Situação de Incapacidade; 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315871
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314924
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314922
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314916
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314465
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314920
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- Projeto de Resolução n.º 767/XVI/1.ª (PAN) - Por um reforço da investigação sobre 

violência contra pessoas com deficiência e pela criação de mecanismos de apoio às 

vítimas de esterilização forçada. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

Em 10 de dezembro de 2025, a Comissão solicitou parecer sobre a iniciativa às 

seguintes entidades: Conselho Superior de Magistratura, Conselho Superior do 

Ministério Público, Ordem dos Advogados e ao Mecanismo Nacional de Monitorização 

da Implementação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

Todos os pareceres e contributos recebidos serão disponibilizados na página da 

iniciativa.  

Nos termos do disposto no artigo 134.º do RAR, a iniciativa encontra-se em consulta 

pública até ao início da respetiva votação na especialidade, salvo rejeição na 

generalidade. Os contributos que venham a ser recebidos serão 

igualmente   disponibilizados no site da Assembleia da República na referida página 

eletrónica. 
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Resumo: Este relatório centra-se na capacidade jurídica das pessoas com deficiência, 

explorando os diversos obstáculos que enfrentam no seu exercício e as inúmeras 

violações de direitos fundamentais. Refere-se que a esterilização forçada de pessoas 

com deficiência, em especial raparigas e mulheres com deficiência intelectual e 

psicossocial, constitui uma grave violação dos direitos humanos, sendo reconhecida por 

instrumentos e mecanismos das Nações Unidas como uma forma de discriminação, 

violência e até tortura ou tratamento cruel, desumano ou degradante. Apesar de ser 

proibida por normas internacionais e pela Convenção de Istambul do Conselho da 

Europa, a prática continua a ser legal e aplicada em vários países europeus. Os 
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sistemas jurídicos permitem que juízes, profissionais de saúde, familiares ou tutores 

deem consentimento em nome da pessoa com deficiência, retirando-lhe o controlo sobre 

o próprio corpo e os seus direitos sexuais e reprodutivos, o que afeta de forma 

desproporcionada mulheres e jovens institucionalizadas. 

COELHO, Ricardo André Alves. Esterilização involuntária na deficiência intelectual: 

responsabilidade social ou melhor interesse da pessoa. Em linha. Porto: Faculdade de 

Medicina da Universidade do Porto, 2017. Dissertação de mestrado. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147674&img=

35445. [visualizado em 2025.12.16]. 

Resumo: A presente dissertação «pretende abordar algumas questões como a 

autonomia da pessoa ou a responsabilidade social, o direito à reprodução, a constituir 

família e os possíveis motivos mais citados pelos pais e tutores legais para recorrerem 

à esterilização involuntária», debatendo «[o] dilema ético entre os princípios da 

autonomia, beneficência e responsabilidade social» no que respeita à esterilização 

involuntária em pessoas com deficiência intelectual. 

Tendo como objeto o problema da manutenção da autonomia dos indivíduos com 

deficiência intelectual para tomarem as suas decisões e consentirem, de forma livre e 

informada, sobre a esterilização, o autor considera que a família tem um papel 

preponderante no que respeita à tomada de decisões, ao apoio, ao cuidado e proteção 

dos familiares com deficiência intelectual, uma vez que essas decisões têm impacto não 

só nos visados como também nos seus cuidadores, razão pela qual argumenta que os 

profissionais de saúde deverão ponderar sobre o interesse da família, além dos 

interesses e direitos da pessoa com deficiência intelectual. 

ELIMINATING forced, coercive and otherwise involuntary sterilization: an interagency 

statement: OHCHR, UN Women, UNAIDS, UNDP, UNFPA, UNICEF and WHO. Em 

linha. Geneva: World Health Organization, 2014. Disponível em: 

https://www.unaids.org/sites/default/files/media_asset/201405_sterilization_en.pdf. 

[visualizado em 2025.12.16]. 

Resumo: Visa-se neste documento interinstitucional eliminar a esterilização forçada, 

coerciva e involuntária, garantindo que a esterilização como método contracetivo seja 

acessível e livre de coerção. Frisa-se que pessoas com deficiência têm direitos sexuais 

e reprodutivos, não devendo ser privadas deles. A esterilização coerciva de pessoas 
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com deficiência é considerada discriminação, violência e tortura, pelo que os Estados 

devem proibir tais práticas e garantir o consentimento livre e informado, revendo as leis 

conforme necessário. Considerando que o Convenção das Nações Unidas sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência defende a capacidade jurídica das pessoas com 

deficiência e o seu direito à igualdade, este documento também promove a substituição 

da tomada de decisões substitutiva por modelos de apoio que respeitem a autonomia 

individual. 

ENDING forced sterilisation of women and girls with disabilities. Em linha. 

Brussels/Madrid: European Disability Forum/Fundación CERMI Mujeres, 2017. 

Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147680&img=

35457. [visualizado em 2025.12.16]. 

Resumo: Documento que contém recomendações do Fórum Europeu da Deficiência e 

da Fundación CERMI Mujeres para prevenir e acabar com a esterilização forçada de 

mulheres e raparigas com deficiência. São analisadas as justificações apresentadas 

para a esterilização forçada, assim como as suas consequências negativas no gozo dos 

direitos humanos a que todas as mulheres e raparigas com deficiência têm direito, 

realçando a estreita ligação entre esta prática e a privação de capacidade jurídica e 

fornecendo uma visão geral dos padrões atuais de direitos humanos e da jurisprudência 

sobre o tema. 

STEELE, Linda; GOLDBLATT, Beth. The human rights of women and girls with 

disabilities: sterilization and other coercive responses to menstruation. Em linha. In: 

BOBEL, Chris; WINKLER, Inga T.; FAHS, Breanne; HASSON, Katie Ann; KISSLING, 

Elizabeth Arveda; ROBERTS, Tomi-Ann (eds.). The Palgrave handbook of critical 

menstruation studies, pp. 77-92. Singapore: Palgrave Macmillan, 2020. Disponível em: 

https://link.springer.com/content/pdf/10.1007/978-981-15-0614-7.pdf. [visualizado em 

2025.12.16]. 

Resumo: «Este capítulo apresentou algumas das dinâmicas políticas e jurídicas em 

torno da menstruação enfrentadas pelas mulheres e raparigas com deficiência. 

Argumentámos que, para as mulheres e raparigas com deficiência, a menstruação não 

pode ser entendida como uma questão médica individual. Em vez disso, a menstruação 

precisa de ser compreendida em contextos sociais e políticos mais amplos, tendo em 
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conta as dinâmicas culturais e materiais que posicionam as mulheres e as raparigas 

com deficiência como não tendo o direito de menstruar e, por sua vez, tornam a 

menstruação uma base para a discriminação e violência contra mulheres e raparigas 

com deficiência. […] [A] capacidade do direito internacional dos direitos humanos para 

enquadrar a esterilização como uma questão de violência e discriminação e para realçar 

a igualdade e a integridade pessoal das mulheres e raparigas com deficiência 

proporciona uma poderosa força ética e moral para desafiar os pressupostos sociais 

sobre a inevitabilidade da desigualdade enfrentada pelas mulheres e raparigas com 

deficiência (incluindo no contexto da menstruação) e a presumível necessidade 

terapêutica da esterilização. Desta forma, o direito internacional dos direitos humanos 

pode ser um veículo para obter um amplo apoio público à reforma da legislação nacional 

em matéria relacionada com a menstruação e a esterilização. As medidas de reforma 

da legislação nacional devem ser transformadoras para garantir que resultam em 

mudanças estruturais para as mulheres e raparigas com deficiência […], abordando as 

questões sistémicas sociais, económicas e culturais que sustentam a legitimidade e a 

necessidade da discriminação e da violência menstrual.» [Da conclusão] 

ULDRY, Marine. Violence against women and girls with disabilities in the European 

Union. Em linha. Brussels: European Disability Forum, 2021. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147685&img=

35465. [visualizado em 2025.12.16] 

Resumo: A publicação em apreço aborda a violência contra mulheres e raparigas com 

deficiência na União Europeia. Durante as suas vidas, estas mulheres e raparigas 

enfrentam discriminação múltipla e interseccional, correndo maior risco de sofrer 

violência, abusos e práticas prejudiciais nos mais diversos cenários do que as mulheres 

sem deficiência. As diferentes formas de violência sofrida por mulheres e raparigas com 

deficiência incluem assédio e violência sexual, aborto e esterilização forçada e violência 

específica contra deficiências. Perante os factos apresentados, a autora recomenda que 

a União Europeia tome medidas, criminalizando todas as formas de violência masculina 

contra mulheres e raparigas, incluindo a esterilização forçada, e garantindo assistência 

e apoio às vítimas. 

ULDRY, Marine; Fórum Europeu da Deficiência. Comité de Mulheres. Forced 

sterilisation of persons with disabilities in the European Union. Em linha. Brussels: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147685&img=35465
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European Disability Forum, 2022. Disponível em 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147679&img=

35456. [visualizado em 2025.12.16] 

Resumo: A prática generalizada de esterilizar uma pessoa sem o seu consentimento, 

sem conhecimento prévio, livre e informado é considerada esterilização forçada, prática 

que constitui uma violação grave dos direitos fundamentais, proibida pela Convenção 

de Istambul e pelo Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, entre outros. 

Refere-se neste relatório que apenas nove Estados-Membros da União Europeia 

criminalizam explicitamente a esterilização forçada como um crime distinto no seu 

Código Penal, enquanto outros países continuam a permitir algumas formas de 

esterilização forçada na sua legislação, autorizando um tutor ou um representante legal, 

um administrador ou um médico a consentir a esterilização de uma pessoa com 

deficiência em seu nome. 

Como tal, recomenda-se que a União Europeia e os Estados-Membros proíbam e 

criminalizem a esterilização forçada, assegurando os direitos sexuais e reprodutores de 

mulheres e raparigas com deficiência. Considera-se necessário garantir o livre acesso 

a informação clara e adequada sobre saúde e direitos reprodutivos, métodos 

contracetivos e educação sexual, acesso a um aborto seguro, cuidados ginecológicos e 

apoio à parentalidade. Por último, para defender os direitos das pessoas com 

deficiência, todos os Estados-Membros da UE devem disponibilizar formação à equipa 

médica e aos profissionais sobre o consentimento informado dos doentes com 

deficiência, assim como às famílias. 
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